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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. INDEFERIMENTO DE LIMINAR NO 
WRIT ORIGINÁRIO. SÚMULA N. 691 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – STF. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 
INOCORRÊNCIA DE TERATOLOGIA NO ATO IMPUGNADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Nos termos expostos na decisão agravada, não se constata 
teratologia ou constrangimento ilegal que justifique a superação do 
enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, pois "a prisão 
tem por base elementos concretos que indicam a gravidade do crime 
tendo em vista ter sido apreendida a quantidade de 0,34g de cocaína, 
4,83g de crack e 1.665,25 kg de maconha".

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. INDEFERIMENTO DE LIMINAR NO 
WRIT ORIGINÁRIO. SÚMULA N. 691 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – STF. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 
INOCORRÊNCIA DE TERATOLOGIA NO ATO IMPUGNADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Nos termos expostos na decisão agravada, não se constata 
teratologia ou constrangimento ilegal que justifique a superação do 
enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, pois "a prisão 
tem por base elementos concretos que indicam a gravidade do crime 
tendo em vista ter sido apreendida a quantidade de 0,34g de cocaína, 
4,83g de crack e 1.665,25 kg de maconha".

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNO LOPES RAMOS contra 

decisão prolatada pela Ministra Presidente do Superior Tribunal de Justiça (fls. 

110/112) que indeferiu liminarmente o habeas corpus, com fundamento no art. 21-E, IV, 

c/c o art. 210, do Regimento Interno do STJ – RISTJ, tendo em vista o óbice decorrente 

da aplicação analógica da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal.

A defesa argumenta a possibilidade de mitigação do óbice da Súmula n. 691 

sob os argumentos de inidoneidade da fundamentação da imposição da prisão 

preventiva, pois lastreada na gravidade abstrata do tráfico de drogas e na quantidade 

de entorpecentes apreendida. Alega que o agravante apresenta condições pessoais 

favoráveis que denotam a desnecessidade da custódia e a suficiência de medidas 

cautelares menos gravosas.

Requer a reforma, pelo colegiado, da decisão agravada para conceder a ordem 

de habeas corpus.
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Não retratada a decisão, foi determinada a distribuição (fl. 128).

O Ministério Público Federal – MPF se manifestou pela intimação do Ministério 

Público Estadual para ofertar contrarrazões, seguida de nova vista dos autos (fl. 143).

É o relatório.

VOTO

 
Inicialmente, esclareço que, encaminhados os autos ao Ministério Público para 

manifestação sobre o recurso interposto, o Parquet Federal pediu a intimação do 

Ministério Público Estadual para contraminutar o agravo regimental.

Não há previsão legal ou regimental de contrarrazões ao agravo regimental em 

habeas corpus, sendo prescindível a intimação do Ministério Público Estadual para 

apresentar resposta ao recurso da defesa.

A intervenção do Ministério Público, órgão uno e indivisível (CF, art. 127, § 1º), 

nos procedimentos de habeas corpus nos tribunais, fundada no Decreto-Lei n. 552/69, 

é efetivada pela concessão de oportunidade para manifestação do Subprocurador-

Geral da República atuante nesta Corte Superior. É irrelevante, segundo a melhor 

exegese dos objetivos da norma, ser de custo s legis o perfil dessa atuação.

Ultrapassada a preliminar, verifico a higidez da decisão agravada, assim 

redigida:
 
"Constata-se, desde logo, que a pretensão não 

pode ser acolhida por esta Corte Superior, pois a matéria 
não foi examinada pelo tribunal de origem, que ainda não 
julgou o mérito do writ originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do 
STF:

 
Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus 
requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. [...] WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR 
NO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE PROVA 
INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU ESTEJA EXTREMAMENTE 
DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no 
sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que 
indefere o pleito liminar em prévio mandamus, a não ser que 
fique demonstrada flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete 
n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 
2. [..] 
3. [..]
4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético, mas de 
aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 
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razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
injustificado na prestação jurisdicional. 
5. [..] 
6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da 
Súmula 691 do STF. 
7. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 778.187/PE, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 
16/11/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA 
CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR 
PROFERIDA EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO NA 
ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO 
ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão 
denegatória de liminar proferida em outro writ na instância de 
origem, salvo nas hipóteses em que se evidenciar situação 
absolutamente teratológica e desprovida de qualquer 
razoabilidade (por forçar o pronunciamento adiantado da 
Instância Superior e suprimir a jurisdição da Inferior, em 
subversão à regular ordem de competências). Na espécie, não 
há situação extraordinária que justifique a reforma da decisão 
em que se indeferiu liminarmente a petição inicial.
2. [..]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 763.329/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 14/9/2022, DJe de 27/9/2022.)

 
In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a 

autorizar que se excepcione a aplicação do referido 
verbete sumular, porquanto, ao menos em uma análise 
perfunctória, as decisões de origem não se revelam 
teratológicas.

Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que 
a prisão tem por base elementos concretos que indicam a 
gravidade do crime tendo em vista ter sido apreendida a 
quantidade de 0,34g de cocaína, 4,83g de crack e 1.665,25 
kg de maconha (fl. 18).

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, 
c/c o art. 210, ambos do RISTJ, indefiro liminarmente o 
presente habeas corpus" (fls. 110/112/160).

 
O ato combatido rechaçou, fundamentadamente e de acordo com o 

entendimento do STJ, a operação de teratologia apta a ensejar a superação do óbice 

do enunciado de súmula n. 691 do STF, destacando que "a prisão tem por base 

elementos concretos que indicam a gravidade do crime tendo em vista ter sido 

apreendida a quantidade de 0,34g de cocaína, 4,83g de crack e 1.665,25 kg de 

maconha (fl. 18)" (fl. 112). Tais circunstâncias, em juízo perfunctório, podem justificar o 

indeferimento da medida liminar pleiteada no writ, a conferir:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. CONTRA 
DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. TRÁFICO DE 
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DROGAS. PRISÃO. FUNDAMENTAÇÃO. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência 
firmada no sentido de não caber habeas corpus contra 
decisão que indefere liminar, a menos que fique 
demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do 
enunciado n. 691 da súmula do STF, segundo o qual "não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus impetrado contra decisão do Relator que, em 
habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 
liminar".

2. No caso, a prisão foi mantida em caráter 
liminar em razão da periculosidade social do 
agravante, evidenciada pela considerável quantidade 
de drogas encontrada, porquanto foi preso em 
flagrante após busca e apreensão em sua residência, 
na qual foi apreendido 1,52 kg de maconha, contexto 
fático que, a princípio, justifica a medida para 
resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 864.122/SP, relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 21/11/2023, DJe de 27/11/2023.)

 
Vale registrar que o Desembargador Relator, fundamentadamente, indeferiu a 

liminar no HC originário, destacando o seguinte:
 
"Imputa-se ao paciente a prática de tráfico de 

drogas, a sugerir, pelo menos a princípio, ser detentor de 
personalidade desvirtuada.

Inexiste qualquer mácula formal na decisão de 
decretação da prisão preventiva (fls. 12/20), 
suficientemente fundamentada e motivada, tendo sido 
apontada a prova da existência do crime, o indício 
suficiente de autoria e o perigo gerado pelo estado de 
liberdade do paciente.

Assim, até o momento, estão presentes os 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
justificando-se a manutenção da prisão preventiva, ficando, 
portanto, indeferida a liminar" (fl. 15).

 
O Magistrado de Segundo Grau foi explícito ao apontar que, ao menos naquele 

momento processual, não subsistiam elementos indicativos de teratologia, abuso de 

poder ou risco de perecimento ou dano grave e de difícil reparação ao direito do 

paciente, aptos a ensejar a concessão da medida liminar. 

Referida fundamentação apresenta compatibilidade com o entendimento desta 

Corte Superior no sentido de que "[...] a concessão da liminar em habeas corpus exige 

a comprovação de plano do periculum in mora e do fumus boni iuris [...]" (AgRg no HC 

n. 780.377/SP, relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
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DJe de 21/12/2022). Ou seja, a decisão proferida não apresenta manifesto vício ou 

erro, inocorrendo flagrante ilegalidade ou teratologia no ato que, fundamentadamente, 

indefere a liminar, apontando a falta de comprovação dos requisitos do pleito urgente.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 918.654 / SP
Número Registro: 2024/0198589-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15010546820248260168 21510458020248260000

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THALEZ FERNANDO FERREIRA
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

THALEZ FERNANDO FERREIRA - SP472659
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : BRUNO LOPES RAMOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO LOPES RAMOS (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

THALEZ FERNANDO FERREIRA - SP472659
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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